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DD: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

BENTO GONÇALVES - RS  

O Vereador que subscreve o presente, 

integrante da Bancada do PDT, vem respeitosamente à pre 

sença de Vossa Excelência solicitar que seja submetido 

ao Douto Plenário, para a apreciação e deliberação, 	o 

incluso Projeto de Lei que " Autoriza o Poder Executivo 

Municipal a patrocinar a criação do "Serviço de Planeja 

mento Familiar" para atender as famílias de baixa renda 

do Município de Bento Gonçalves e dá outras 	providen 
cias ", conforme justificativa em anexo. 

Nestes Termos, 

pede deferimento. 

Bento Gonçalves, 19 de março de 1991. 

PDT 
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PROJETO DE LEI NQ 03/ 91, 	19 DE MARÇO 	DE 1991. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A PATROCINAR A CRIAÇÃO DO "SERVIÇO DE 

PLANEJAMENTO FAMILIAR" PARA ATENDER 

AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍ-

PIO DE BENTO GONÇALVES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Bento 

Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sancio 

no a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica por força desta lei, o Município 	de 

Bento Gonçalves, responsável pelas ativida- 

des de Planejamento Familiar a todos os casais de 	baixa 

renda que assim o desejarem e que residem no Município de 

Bento Gonçalves. 

Art. 20 - Este serviço deverá facilitar aos casais um 

esclarecimento amplo, completo sobre o pla-

nejamento familiar, através de cursos proferidos por fun-

cionários: médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psi 

cálogos 	da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência' 

Social, os meios de concepção e anticoncepção existentes, 

as vantagens e desvantagens de cada um, em cada caso es-

pecífico. Mas principalmente deverá fornecer a cada casal 

que assim o desejar, sem nenhum 'ónus para este, o me-todo 

mais indicado e desejado, durante o tempo que for necessá 

rio, principalmente métodos anticoncepcionais mais comuns 

como pílula, o DIU e a anticoncepção cirurgica. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Numa primeira etapa seria patrocina-

da a contracepção cirurgica, somente 

a casos de necessidade evidente a: 
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a) - Casais com 5 (cinco) filhos ou mais; 

b) - Casais com 3 (três) filhos ou mais e que já tivessem 

perdido filho(s) como complicação de problemas decor 

rentes de pobreza; 

c) Mulher que já tenha qualquer número de filhos e mais ' 

de 35 (trinta e cinco) anos de idade; 

d) Mulher que já tenha qualquer número de filhos e que se 

ja portadora de doença que exponha a risco de vida, em ca 

so de nova gravidez; 

e) Casais com tendência genética a gerar filhos deficien-

tes físicos ou mentais; 

Art. 3Q - A Secretaria Municipal de Saúde e Assistên- 

cia Social ficará encarregada, através 	de 

seus funcionários especializados: médicos, enfermeiros 

auxiliares de enfermagem, assistentes sociais e psicólo 

gos, de levantar todos os dados específicos de cada casal 

interessado, como endereço residencial, número de filhos, 

situação económica e demais exigências constantes do paxá 

grafo único do artigo anterior e, através de palestras 

tantas quantas forem necessárias, prestar total esclare 

cimento sobre o ato cirúrgico e suas consequências. 

Art. 4Q - O casal orientado e plenamente de acordo de 

verá, antes de se submeter à cirurgia, as-

sinar um "Termo de Concordância", no qual o paciente as-

sina como aceitante e o outro cônjuge, que poderáser tam-

bém outra pessoa idônea e de maior idade, como testemunha. 

Art. 5Q - O paciente, após cumpridas as exigências an 

teriores, será encaminhada ao Hospital 	ou 
serviço contratado, onde sua cirurgia será realizada por 

médicos especialistas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A remuneração, tanto do hospital ou 

Serviço, como médicos envolvidos 

será feita, tendo por base a tabela do SUS- Sistema Único 

de Saúde. 
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Art. 6Q - A etapa seguinte do Serviço de Planejamen 

to Familiar, deve ser implantada 	assim 

que a disponibilidade financeira da Prefeitura o permitir; 

não podendo no entanto, ultrapassar oito meses desde o ini 

cio do serviço, a implantação dessa nova etapa. 

PARÃGRAFO ÜNICO: Essa segunda etapa consistirá numa 

ampliação dos serviços oferecidos, 

com a extenção da anticoncepção cirúrgica a casais 	com 

três filhos, outros métodos anticonceptivos menos utiliza-

dos, uma abrangência educacional maior. Para os casais sem 

filhos, noivos, jovens e adolescentes, será 	desenvolvida 

uma assistência educacional com orientação anticonceptiva 

e de auxílio a reprodução para os que assim o desejarem. 

ART. 7Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 	em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES , 

aos dezenove dias do mês de março de mil novecentos e noven 

ta e um. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

1Q) - Constituição Brasileira: 

Cap. 7Q - Da Família, da criança, do adolescente, do 

idoso; § 7Q do art. 226: - " Fundado nos princípios' 

de dignidade da pessoa humana e da paternidade res - 

ponsável, o planejamento familiar é livre decisão do 

casal, competindo ao Estado propiciar recursos educa 

cionais e científicos para o exercício desse direito, 

vedada qualquer forma coercitiva por parte de insti-

tuições oficiais ou privadas ". 

2Q) - Código de Ética Médica: 

Art. 56: - " É vedado ao medico: desrespeitar o di-

reito do paciente de decidir livremente sobre a exe-

cução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, sal-

vo em caso de iminente perigo de vida ". 

3Q) - Código de Ética Médica: 

Art. 67: - " É vedado ao medico: desrespeitar o di -

reito do paciente de decidir livremente sobre o meto 

do contraceptivo, devendo o médico sempre esclarecer 

sobre a indicação, a segurança, a reversibilidade e 

o risco de cada método ". 

4Q) - Código Penal:  ... "Não havendo nenhum texto de Lei ' 
expressa (no Cód. Penal) que proíba a contracepção ' 

cirúrgica voluntária, deve-se concluir, que nenhuma 

restrição penal existe ao médico que realiza a este-

rilização dos pacientes (...) quando solicitado pelo 

casal devidamente informado sobre o método e 	suas 

consequências. Como a Lei Penal é omissa, pelo prin-

cípio de reserva legal só constitui crime o que for 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

especificamente previsto em Lei (NULLUM CRIMEN SINELE-

GIS). Não há crime sem lei anterior que o defina." 

Parecer do Dr. Ernani Simas Alves - Professor catedrá 

tico de Medicina Legal e Deontologia do Curso de Medi-

cina da Universidade Federal do Paraná. 

Definição: 

Planejamento Familiar: é a opção livre e consciente do 

casal de decidir quantos filhos quer ter, qual á o es-

paçamento entre uma gravidez e outra, qual o método an 

ticoncepcional que deseja seguir. 

Comentário: 

No presente contexto, quando as pessoas poderiam ter 

muitos filhos, tem poucos e os que deveriam e deseja -

riam tã-los poucos, os tem muitos o auxilio público a 

esses e mais desejável e premente, porque assume cará-

ter de justiça social. 

É inadmissível e inaceitável, que um pais como o Bra- 

sil que tenha a 10,P, economia mundial, seja o 43Q 	em 

qualidade de vida, igualando ou às vezes mesmo perden-

do para os países mais pobres da África; que percamos 

em torno de 400.000 crianças de menos de um ano de ida 

de por ano, vitimas das consequências da fome; que das 

que sobrevivem, 25% jamais tomarão contato com um ban-

co da escola e, desses 75% apenas chegarão a uma uni - 

versidade. 

Quando se sabe que de cada dez crianças que nascem no 

Brasil, sete são oriundas das camadas mais pobres 	da 

população e que os pais dessas crianças também não as 

querem tantas, talvez dai possuirmos uma das maiores ' 

taxas de abortos do mundo, algo em torno de três mi- 

lhões/ano e que, devido ao fato de ser consumado 	em 
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condições às vezes precárias, á também altíssimo o índice 

de mortalidade das mulheres que a ele se submetem, mais 

ou menos 20%. 

Por isso, á evidente, de uma lógica inquestionável o ar 

gumento de que o ideal era que cada pessoa pobre do nosso 

país, deixasse de sá-lo, que tivesse um emprego e um salá 

rio justo, mas é mais do que sabido que a nossa distribui 

ção de renda seja pior que a dos países atrasadas da Ãfri 

ca. Mas enquanto não se anula esta dívida social atroz , 

temos que, de alguma maneira, dentro das possibilidades ' 

de cada um - pessoa ou governo - colaborar para que esta 

pobreza seja apenas restringente, mas não humilhante, não 

aviltante da pessoa humana. E isso da maneira mais rápida 

possível, pois a omissão,a covardia, a demagogia, a irres 

ponsabilidade, o utopismo só fazem agravar a terrível cha 

ga social brasileira composta pela mortalidade infantil , 

os menores abandonados, os 25% da população analfabeta, a 

prostituição de menores, o subemprego, a marginalidade. 

Por estes motivos, somos de opinião que só aos casais com 

pete a decisão de ter ou não mais filhos, o que não á jus 

to á que controle da natalidade só exista na classe 	dos 

mais bem instruídos e aquinhoados. Aos pobres também deve 

ser dado este direito. 

Temos certeza de que depois de analisado o presente proje 

to será aprovado e encaminhado ao Executivo Municipal pa-

ra que tome as devidas providencias, a fim de resolver um 

grave problema social que á o aumento de gravidez indese-

jada. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos dezenove dias 	do 

más de março de mil novecentos e noventa e um. 

VEREADOR 
â4 

VAL FINATTO 
PDT 
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Assessoria Juridica 

PARECER N2 08/91  

PROCESSO N2 27/91 - PROJETO DE 
LEI N209/91, 

O Senhor Presidente da Casa encaminha para pa 
recer dessa Assessoria Jurí.dica, o Projeto de Lei n2  09/91 de 
autoria do nobre Vereador VAIDEMAR FINATTO, que autoriza o Po-
der Executivo Municipal a "Patrocinar a criação do Serviço de 
Planejamento Familiar para Atender as Famílias de Baixa Renda 
do munici.pio e dá outras providencias". 

O projeto de lei em análise, de plano encon - 
tra óbices quanto a sua legalidade, por estabelecer flagrante 
discrepância entre a redação da "EMENTA" e o corpo do projeto 
em si. Enquanto a emenda fala em autorizar o executivo munici-
pal a patrocinar a criação de um serviço, o artigo primeiro do 
projeto, cria um serviço junto a Secretaria Municipal de Saúde 
e Assistência Social. 

Ora, há muita diferença entre "patrocinar" um 
serviço que se entenderia sob a responsabilidade de terceiros, 
da responsabilidade direta pela manutenção do mesmo. 

Sem Qualquer dúvida, que o projeto cria um 
serviço no organograma do Executivo Municipal, gerando todas 
as consequencias advindas do mesmo, como criação dos cargos 
dos responsáveis por sua administração, recursos materiais 
outros. 

Assim, entendemos que, sem adentrar em outros 
aspectos duvidosos do projeto, que é flagrantemente inconstitu 
cional por ferir dispositivo da Lei Orgânica Municipal, por 
ser mat4ria da exclusiva iniciativa do Prefeito, conforme arti 
go 57 - itens VI e XI assir redigidos: 

Art. 57 - Compete privativamente ao Prefeito: 

VI - dispor sobre a organização e o - 
funcionamento da administração mu-
nicipal na forma da lei. 

XI - prover os cargos públicos e expe-
dir os demais atos referentes a si-
tuação funcional dos servidores, 

matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito, 
se a legislação federal assim o permitir, por isso não vemos - 
condiçogs do projeto poder ser aprovado por esse legislativo. 

s.m.j. á o parecer. 

Bento Gonçalves, 16 de 

Dr 	• Jose e-.  elo 
.ÉLEAspsnr JI-Árifrien 
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ASSUNTO: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A PATROCINAR A CRIAÇÃO -
DO SERVIÇO DE PLANEJAMENTO FAMILI-
AR PARA ATENDER AS FAMÍLIAS DE BAI 
XA RENDA DO MUNICÍPIO DE BENTO GOk 
ÇALVES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. — 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, mem-

bros da Comissão Tecnica Permanente de Constituição e Justiça, a-

pós procederem análise ao Projeto de Lei No 09/91, que "AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PATROCINAR A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE PLA 

NEJAMENTO FAMILIAR PARA ATENDER AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNI 

CÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", solicitam ao I  

Plenário o arquivamento do presente projeto, por considerá-lo 	de 

natureza imoral, paliativa e escamotiadora dos reais problemas da 

sociedade brasileira. 

Evitando no mérito da questão, para 

pouparmos o autor do mesmo, apenas vamos nos ater no citado Pará-

grafo 70 do Art. 226 da Constituição Federal, que diz: 

" § 70 - Fundado nos princípios 	de 
dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o plane-

jamento familiar e livre decisão do casal, competindo ao Estado pro 

piciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 

direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 

oficiais ou privadas". 

Senhores Vereadores, propiciar recur 

sos educacionais e científicos nunca significou e certamente nunca 

significará o patrocínio da contracepção cirúgica, que á o verdadeirc 

objetivo deste Projeto maquiado com o nome de planejamento familiar. 

Uma sociedade consciente e democráti 

ca, sempre proporá educar antes de mutilar. 

Esperamos que os Vereadores desta Ca-

sa, sabedores de sua integridade moral, não permitam que este Projetc 
seja votado. 
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Parecer 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos nove 

dias do mês de Abril de mil novecentos e noventa e um. 

Ver. MAU O ANTONIO VILLA - Presidente 

Ver. CIARIS PASQUAL'TTO 	- Membro 

j 
/4~ 

Ver. OLAVO C F CHIELLA 	- Membro 
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VEREADORES DE ef.. GOIC-ALV11 

nt-cts, c-n1 

EXMQ SR: 

VEREADOR EUGÊNIO RIZZARDO 

DD. PREçIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

),ESTA 

O Vereador Valdemar Finatto, vice-lí-

der da Bancada do PDT, vem respeitosamente ã psença - 

de V.Exma. requerer o desarquivamento do processo 27/91 

de sua autoria, que " Autoriza o Poder Executivo Munici 

pal a patrocinar a criação do serviço de Planejamento - 

Familiar para atender as famílias de bai.a renda do mu-

nicípio de Bento Gonçalves e dá outras providâncias ". 

Nestes Termos, 

pede deferimento. 

Bento Gonçalves, 29 de outubro de 1991. 

Veread r VALDRW FINATTO 

Vice-Líder da 3ancada do PDT 

• 
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Parecer nQ 182/91 
PROCESSO NQ 27/91 

O Sr. Presidente da Câmara, encaminha pa-
ra parecer desta AJU, o projeto de lei de autoria do Vereador - 
Waldemar Finatto, que autoriza o Poder Executivo a criar o Servi 
ço de Planejamento Familiar, face o pedido de desarquivamento so 
licitado pelo mesmo, em 29 de outubro de 1991. 

Através de nosso Parecer n9- 08/91 de 16 
de abril de 1991, já manifestamos nosso posicionamento pela in-
constitucionalidade do projeto, por conter vicio de origem, isto 
4, ser mataria da exclusiva competência do Chefe do Poder Execia, 
tivo-, segundo preceitua o Art. 57 - Itens VI e XI da Lei Orgâni-
ca Municipal. 

Pode no entanto o Vereador, encaminhar -
sua iniciativa através de indicação ao Executivo Municipal, para 
que este, encaminjge projeto de lei à Cá.lara Municipal. 

O projeto, com iniciativa do Poder Legis-
lativo, e.  flagrantemente inconstitucional. 

s.m.j. é o parecer 

Bento Gonçalves, 18 de novembro de 1991 

Bel 	3LOS JOS  r  PER 	1,0 
Assessor Jur.í  •  da AJU 
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RELATOR: Vereador 

ASSUNTO:Autoriza o Poder Executivo Mu 
nicipal a patrocinar a criação do 
"Serviço de Planejamento Familiar" pa 
ra atender a população de baixa renda 
do município de Bento Gonçalves e dá 
outras providências. 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, membros 

da Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após, no-

vamente proceder análise do Projeto de Lei que " AUTORIZA O PODER E 

XECUTIVO MUNICIPAL A PATROCINAR A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE PLANEJAMEN-

TO FAMILIAR PARA ATENDER A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE 

BENTO GONÇALVES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", considerando que a maté-

ria fere os principiosconstitucionais, por conter vício de origem , 

matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo,Art. 57 

itens VI e XI da Lei Orgânica Municipal, são pelo arquivamento 	do 

presente Projeto, sugerindo ao autor da proposição, encaminhar sua 

iniciativa através de indicação ao Executivo Municipal, para que es 

te tome as providências necessárias. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos 

dezenove dias do mês de novembro c'le mil novecentos e noventa e um. 

VER MA203e0 	VILLA - Presidente 
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APROVADO 
o OTAÇÃO: th7t.a.'  

RESOLUÇÃO N406, DE 22 DE ABRIL DE 2991. 

ACRESCE PARÁGRAFO ÚNICO AO AP-

TIGO 93 DA RESOLUÇÃO NO 11, DE 

18 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Vereador EUGENIO RIZZARDO, Presidente da Camara Muni-

cipal de Vereadores de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Resolução: 

Art. 14 - E acrescido Parágrafo Único ao Artigo 93, 

da Resolução n4 11, de 18 de dezembro de 1990, com a seguinte 

redação: 

"Parágrafo único - Toda a proposição aue receber pa-

recer contrário a sua aprovação pela comissão Técnica Permanen-

te de Constituição e Justiça, pela maioria de seus membros, e 

pela Assessoria Jurídica do Poder Legislativo, por não atender 

os princípios constitucionais, será automaticamente arquivado 

pelo Presidente da Camara Municipal." 

Art. 24 - Esta Resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREA-

DORES DE BENTO GONÇALVES, aos vinte e dois dias do mesdeabril 

de mil novecentos e noventa e um. 

CAMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE 	

4 
8;e:ÇALVE.S 

Rcg. no Livro d.  	CO PS 

N.. 0 44  . Fl._.._.OSP 	 

Vereador Eip 
Prjidente 
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Palácio 11 de Outubro 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador EUGÊNIO RIZZARDO 

MD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

NESTA 

O Vereador que subscreve o presente vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelânciarequererque 

o processo nQ 27/91 , que " Autoriza o Poder Executivo Mu-

nicipal a patrocinar a criação do Serviço de Planejamento 

Familiar para atender as famílias de baixa renda do munici 

pio de Bento Gonçalves e dá outras providencias ", seja a-

nalisado e apreciado novamente. 

O Setor Jurídico desta Casa, após anali 

sá-lo, entendeu e deu o parecer em contrário, ou seja pela 

rejeição do mesmo. Isto, ocorreu também com a Comissão de 

Constituição e Justiça, onde dois de seus membros assina - 

ram o parecer em contrário. 

Este projeto tinha dado entrada nesta -

Casa, anteriormente a uma emenda que foi aprovada e que , 

na atualidade não permite a apreciação e votação de proje-

tos com parecer em contrário das comissões. 

Da primeira vez que entrou este projeto, 

por sugestão de diversos vereadores, este vereador retirou 

-o da Ordem do Dia, afim de buscar subsídios que viessem -

aperfeiçoar o referido. 

Fizemos então diversas reuniões nas vi-

las e nas linhas de nosso município com a finalidade de an-

gariamos sugestões para enriquecer nossa proposta. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

Também num esforço contínuo, enviamos có-

pias do presente projeto a diversas entidades constituídas 

para que as mesmas pudessem tomar conhecimento e efetuas-

sem uma discussão em torno de tão importante assunto e, 

no final elaborassem um parecer, pois era e continua sen-

do preocupação deste vereador em se encontrar meios e so-

luções concretas para este sério problema , que atinge 

não somente o nosso município, mas também todo o país 

principalmente às camadas menos favorecidas da nossa popu 

lação. 

Num trabalho incansável, foi desenvolvido- 

um amplo trabalho junto aos bairros, sobretudo, 	aqueles 

em que a população é mais carente 	acerca do assunto , 

conscientizando para futuros problemas que as famílias po 

derão se deparar se caso alguma providencia não for toma-

da. 

O nosso projeto é claro; a tomada de deci-

são, no que diz respeito às medidas contidas no presente, 

são de livre decisão do casal, após um intenso acompanha-

mento com pessoas especializadas. 

Após a tomada de conhecimento por parte 

das entidades ficou combinado que o projeto voltaria 	a 

discussão e votação em plenário. 

Por isso, este vereador entende que foi di 

reito adquirido anteriormente à aprovação da emenda e , 

acha justo que o mesmo mereça atenção que lhe é devida 

senão corre-se o risco em se ver um enorme trabalho 	sem 

resultado algum, o que é triste e pior, o trabalho não 

foi valorizado. 

Esperamos que o Senhor Presidente leve ao 

conhecimento das comissões interessadas o presente 	para 

darmos prosseguimento aos debates e discussão deste impor 

tante projeto. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

Portanto, Senhor Presidente, dado a im-

portância deste assunto, já que o presente vem ao encon 

tro dos interesses da nossa comuniade, solicitamos 	a 

compreensão e a atenção que lhe e merecida. 

Nestes Termos, 

pede deferimento. 

Bento Gonçalves, 04 de dezembro de 1991. 

Vice-Líder da Bancada do PDT 

• 



BENTO GONÇALVES, 19 de mar'. de 1992 

Bei 	S JOSÉ P'-? 	 201,0 
Assessor Jurdic 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

PARECER N2 13/92 
Processo n2 27/91 

O Sr. Presidente da Câmara, encaminha para _DL 
recer desta AJU, recurso impetrado pelo Vereador Valdemar Fina-
to, contra a decis-ão que determinou o arquivamento de projeto 
de lei de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a criar.  
o Serviço de Planejamento Familiar. 

Sustenta em seu recurso, que a Resolução que 
estabeleceu o arquivamento de ppojetos com parecer contrário -
da Assessoria Jurídica e da Comissão de Constituição e Justiça, 
por vicio de constitucionalidade, sem deliberação do plenário, 
passou a vigorar- após o projeto em tela ter sido incluído na 
Ordem do Dia, e retirado para vistas. 

Dessa forma, invocando "direito adquiridos, 
o Vereador entende que o projeto deve retornar ao plenário e 
sómente este pode lhe dar o destino que assim entender, pela 
maioria de seus membros. 

Com razão o Vereador': Sé o projeto já havia 
sido incluído na Ordem do Dia e houve uma deliberação do de-
nário que lhe deu vistas, sómente a soberana maioria da Camara 
pode deliberar sobre o mesmo. 

Assim, o parecer desta Assessoria, é no sen-
tido de que se atenda ao recurso impetrado, para que o projeto 
retorne a Ordem do Dia, para deliberação do plenário* 

No entanto, esta Assessoria, ratifica seu 
pareder anterior, de que o projeto contém vicio de inconstitu-
ciotalidade, por ferir dispositivos da Lei Orgânica, quanto a 
iniciativa da proposta. 

s.m.j. e o parecer 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

EMENDAS ADITIVA AO PROJETO DE LEI NQ 09/91 - PROCES-

SO 27/91 - QUE n  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A PATROCINAR A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE PLANEJAMENTO FA-

MILIAR PARA ATENDER AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MU 

NICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS " 

Art. 1Q - O artigo 1.Q do Projeto de Lei nº 09/91 que 

" Autoriza o Poder Executivo Municipal a Pa 

trocinar a Criação do Serviço de Planejamento Familiar para 

atender as Famílias de Baixa Renda do Município de Bento Gon-

çalves e dá outras providências ", passa ter a seguinte reda-

ção: 

" Art. 1Q - Fica por força desta Lei, o Município de 

Bento Gonçalves, responsável pelas ativi 

dades de Planejamento Familiar a todos os casais de baixa ren 

da ( que percebam ate três salários mínimos mensais ), que as 

sim o desejarem e que residem no município de Bento Gonçalves.' 

Art. 2Q - Será acrescida uma alínea ao Parágrafo Orli 

co do art. 2Q, com a seguinte redação: 

" Art. 2Q 

Parágrafo único: ... 

a) ... 

"f) Mãe solteira e que tenha qualquer número de fi-

lhos ". 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos 

treze dias do mês de abril de mil novecentos e noventa e dois. 

Ver 
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Vice-Líder da Bancada do PDT 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

Exmo.Sr. 

Vereador EUGÊNIO RIZZARDO 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

NESTA 

CÂMARA ffl'IM'CIPAL DE 
VEREADORES DE B. GONÇALVES 

Receb, em 	rs  

      

      

Assina ra 

O Vereador que subscreve o presente vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência encaminhar 

cópias do Projeto de Lei e Lei, aprovado pela Câmara Muni 

cipal de Cascavel, PR, e sancionado pelo Prefeito da refe 

rida cidade, que " Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

patrocinar a criação do " SERVIÇO DE PLANEJAMENTO FAMI-

LIAR " para atender as famílias de Baixa Renda do Municí-

pio de Cascavel e dá outras providencias." 

O objetivo maior do encaminhando desta 

cópia ao Senhor Presidente, e para que esta Colenda Câma- 

ra faça um estudo minucioso para ver da viabilidade 	do 

projeto de autoria do Vereador Valdemar Finatto que versa 

sobre o mesmo assunto volte a ser apreciado pelo Plenário 

desta Casa. 

Nestes Termos, 

p.d. 

Bento Gonçalves, 26 de maio de 1992. 

Vered 	ALD 
/?-7 FM7TO 
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NM. 	Prefeitura ,Silunitipal be Ca5tatiel .. ' 
ESTADO DO PARANÁ rusr 

LEI N9 2.160/90 

SUMULA - Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a patrocinar a criação do "SERVIÇO DE PANEJA-
MENTO FAMILIAR" para atender as famTlias de 
Baixa Renda do Município de Cascavel e da 
outras providências. 

A Cãmara Municipal de Cascavel,Estado do Para-

na,aprovou e.eu,Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Art.l9 - Fica por força desta lei,o MunicTpio 

de Cascavel,responsãvel pelas atividades de Planejamento Familiar a todos os casais 

de baixa renda que assim o desejarem e que residam no Municipio de Cascavel. 

Art.29 - Este serviço deverá facilitar aos ca- 

sais um esclarecimento amplo,completo sobre o planejamento familiar,através 	de 

cursos proferiodos por funcionários: médicos,enfermeiros,assistentes sociais,prisc 

logos da Secretaria Municipal de Saúde e Assistencia Social,os meios de concepção 

anticoncepçãào existentes,as vantagens e desvantagens de cada um, em cada caso espe 

cifico. Mas principalMente devera fornecer a cada casal que assim o desejar, s e 

nenhum anus para este, o método mais indicado e desejado, durante o tempo que for 

necessário, principalmente métodos anticoncepcionais mais comuns como'a pTlula, o 

DIU e a inticoncepção cirurgica. 

Parágrafo único - Numa primeira etapa seria 

patrocinada a contracepção cirurgica,s6mente a casos de necessidade evidente a: 

a) - Casais com 5 (cinco) filhos ou mais; 

b) - Casais com 3 (tres) filhos ou mais e que ja tivessem perdido filho( 

como complicação de problemas decorrentes de pobreza; 

c) Mulher que jã tenha qualquer número de filhos e mais de 35 (trinta e 

cinco)anos de idade; 

d)- Mulher que jã tenha qualquer n:liwero de filhos e que seja portadora 

de doença que exponha a risco de vida,em caso de nova gravidez; 

e) - Casais com tendência genética a gerar filhos deficientes fTsicos 

mentais. 

Art.39 - A Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistencia Social ficara encarregada, através de seus funcionarios especializados 

méc cos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, assistentes sociais e psicologos, 



Prefeitura Municipal be Ca5catict 
ESTADO DO PARANÁ 

  

de levantar todos os dados especTficos de cada casal interessado, como endereço 

residencial,nãmero de filhos, situação econSmica e demais exigências constantes do 

Parãgrafo único do artigo anterior e, através de palestras,tantas quantas forem 

necessãrias,prestar total esclarecimento sobre o ato cirurgico e suas consequencias 

Art.49 - O casal orientado e plenamente de 

acõrdo deverã, antes de se submeter à cirurgia, assim um "Termo de Concordencia", 

no qual o paciente assina como aceitante e o outro cOnjuge, que poderã ser também 

outra pessoa idõnea e de maior idade, como testemunha. 

Art.59 - O paciente, ap6s cumpridas as exigên-

cias anteriores, serã encaminhada ao Hospital ou serviço contratado,onde sua cirur-
gia serã realizada por médicos especialistas.. 

Parãgrafo único - A remuneração,tanto do hospi 

tal ou Serviço,como médicos envolvidos,serã feita, tendo por base a tabela do SUS-

Sistema Unico de Saúde. 

Art.69 - A etapa seguinte do Serviço de'Plane 

jamento familiar,dever ser implantada assim que a disponibilidade financeira da 

Prefeitura o permitir; não podendo no entanto, ultrapassar oito mesese desde o inT 

cio do serviço, a'implantação dessa nova etapa. 

Parãgrafo único - Essa segunda etapa consisti 

rã numa ampliação dos serviços oferecidos,com a extensão da anticoncepção cirurgic 

a casas com três filhos,outros me-todos anticonceptivos menos utilizados,uma abran-

gencia educacional maior. Para os casais sem filhos,noivos,jovens e adolecentes, 

serã desenvolvida uma assistência educacional com orientação anticonceptiva e de 

auxilio a reprodução para os que assim o desejarem. 

Art.79 - Os serviços criados por esta lei s6 

poderão ser oferecidos ã população apOs o dia 19 de dezembro de 1.990 e o MunicTpi 

suspenderã o atendimento cirurgico 60 (sessenta) dias anteriores a pelitos eleito-

rais. 

Art.89 - Esta lei entrarã em vigor na data de 

sua publicação,revogadas as disposições em coAtrãrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal 
ç=-4;ars,ea-v-e-1-4__Jcle_2.32tubry de 1.990 

-=r sarreiros 
e eito Municipal 

Alberto F.B.Drummond 
Secretãrio de Saúde e Assistência Social 
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17m09-90 
8" ► tio,  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

ESTADODOPARMAPATROCINAR A CRIAÇX( DO * SERVIÇO' 
DE PLANEJAMENTO PAMILIAR N, PARA A-
TENDER AS FAHluAs Dg BAIXA RENDA DC 
mUMCIPIO DE CASCAVEL, E 1 OUTRAS • 
PROV/DRNCIAS.- 

• A CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL,' ESTADO DO PA- 

Art. 1* m. Pica por força desta Lei, o Municí-
pio de Cascavel, responsável pelas atividades de Planejamento Faaili 
ar a todos os casais de baixa renda que assim o desejarem e que real 
dem no Município de cascavel. 

Art. 2Q - Este serviço dever& facilitar aos 
casais um esclarecimento amplo, completo sobre o planejamento famili 
ar, através de cargos proferidos por funcionárlogs médicos, enfermei 
roso  assistentes sociais e psicólogos da Secretaria Ménicipal de Sai 
da e Assistência Social, os maios de concepOto e anticoncep4o exis-
tentes, as vantagens e desvantagens de cada um, em cada caia especl-
fico4 Mas, principalmente, deverá fornecer a cada casal que assim o 
desèjar, se* nenhum ônus para este, o método mais indicado e deseja-
do, durante o tempo que for necessário, principalmente os mãtodos 4  
anticoncepcionais mais comuns como a pílula, o DIU 4: a anticoncepçIe 
cirargica. § Ohico - Numa primeira etapa, seria patroci-
nada a contracepção cirdrslca, atinente a casos da necessidade eviden 
te: a) - casais com 5 (cinco) filhos ou mais; 

b) Casais com 3 (três) filhos ou mais e que 
j& tivessem perdido filho (s) como com-
plicaçIo de problemas decorrentes da po-
breza; 

c) - Pulber que jã tenha qualquer nénero de 
filhos e mais de 35 (trinta e cinco) a-
nos de idade; 

d) - Mulher que j& tenha qualquer:tia:itero de 
filhos e que seja portadora de doença • 
qutb.exponha a risco de vida, em caso d 
nova gravidez; 

e) - casais com tendência genética a gerar f 
lhos deficientes físicos ou alentais. 

Art. 32 - A Secretaria Municipal de Sa$de 
Assistência Social Picará encarregada, através de *eus funcimnarioso 
especializados: médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, 
sistentes sociais e psic6logot de levantar todos os dado* específi-
cos de cada casal interessado, como endereço residencial, número d 
filhos, situaçao econômica e demáás exigências constantes no parikgr 
fo fanico do artigo anterior desta lei e, através de palestras, tan- 



• oturii t ipal be •-• g o  
ti forem rbec 	I  prestar totaLetprecimanto sobre o 

e cirstrgico e suas j:, • 	 (J,  cias. 
	 * o casal orientado e plenamente de 

acordo deverl, antes .-n, 4nbeeter 1 cirurgia, agilizara* 1,  Termo' 
de Concorancia 0, 1M, IqUal 0 aci 

..~ 	
te assina como aceitante e o ou- 

tro cenjuge, queIMP 	outra pessoa idônea e maior de 
idade, como testemunha. 

Art. 5* - O paciente, após cumpridas as exi-
Oncias anteriores, ser& encaminhado ao Hospital Ou Serviço contra-
tado, ande sua cirurgia será realizada por ahdicos especialistas. 

§ Uno ., A remuneração, tanto do Hospital • 
ou serviço, como dos médicos envolvidos, ser& Peita, tendo por base 
a tabela do sus - sistema Onicc de saúde. 

Art. 6* - A etapa seguinte do Serviço de Pla 
nejamento Familiar, deverá ser implantada assim que a disponibilida 
de financeira da Prefeitura Municipal o permitir; não podendo, no 
entanto, ultrapassar oito meses desde o início do serviço, a implan 
taçãO dessa nova etapa. 

tnico - Essa segunda etapa consistir& numa 
ampliação dos serviços oferecidos, com a extensão da anticoncepção,  
cirargica a casais com très filhos, outros métodos anticonceptivos' 
menos utilizados, uma abrangència educacional maior. Para et casais 
sem filhos, noivos, jovens e adolescentes será desenvolvida uma as 
isttncia educacional com orientação anteconceptiva e de auxilio 
reprodução para os que assim o desejarem. 

4 	 Art. 7* - os serviços criados por esta lei ' 

96 poderão ser oferecidos a pupulação após o dia 1* de Dezembro d 
1990 e o Município suspenderá o atendimento eirargico 60 (sessenta 
dias anteriores a pleitos eleitorais. 

Art. 89 q- seta Lei entrará em vigor na data' 
de sua publicação, revogadas as disposiçaes em contr&rio. 

Aprovado em 1* votação em 04.09-90 por 12 votos favorkveis a 01 
to contr&rio. 
Aprovado em 2/ votação em 17-09-90 por 14 votos favoráveis a 02 
tos contrArios. 
Aprovado em 3/ votação em 17-09-90 por 14 votos favorkveis a 02 
tos contrários. 

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

Cascavel, 18 de setembro de 3.990 

OSLAR PAPGHETTI 

Secreto 

40- 

 

 

Presidente 
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"'PROJETO DE LEI NOVi/90 
MMMMM 	MMMMMMMMM 	MMMMMM 

"e SÚMULA:- AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A PATROCINAR A CRIAÇXO DO "SERVIÇO ' 

DE PLANEJAMENTO FAMILIAR" PARA ATENDER AS FA-

MÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE CASCA-' 

VEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.- 

Lia o CM 

Artigo DO- Fica, por força desta Lei, o MunicíPitio-de Cas-

cavel, responsável pelas atividades de Planejamento Familiar a todos 

os casais de baixa renda que assim o desejarem.. 

Artigo 2Q)- Este serviço deverá facilitar aos casais um es 

clarecimento amplo, completo sobre o planejamento familiar, através' 

de cursos proferidos por funcionários: médicos, enfermeiros, assie-' 

tentes sociais e psicólogos da Secretaria Municipal de Saúde, os 

meios de concepção e anticoncepçâo existentes, as vantagens e desvan 

tagens de cada um em cada caso específico. Mas, principalmente, deve 

rá FOrnecer a cada casal que assim o desejar, sem nenhum ânus para ' 

este, o método mais indicado e desejado, durante o tempo que for ne-

cessário, principalmente os métodos anticoncepcionais mais comuns co 

mo a pílula, o DIU e a anticoncepçâ'o cirúrgica.- 

.5 único: - Numa primeira etapa, seria patrocinada a con-' 

tracepçâo cirúrgica, sómente a casos de necessidade evidente: 

com 5 (cinco) filhos ou mais; 
com 3 (trâs) filhos ou mais e que já ti 
perdido filho(s) como complicaçâo de 1 

e) -  Casais 
b) 
	

Casais 
ve saem 
problemas decorrentes da pobreza; 

c) - Mulher que já tenha qualquer número de filhos 1 

e mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade; 

d) - Mulher que já tenha qualquer número de filhos 

que seja portadora de doença que exponha a ris 

co de vida, em caso de nova gravidez; 

e) - Casais com tendância genética a gerar filhos d 

ficientes físicos ou mentais.- 

Artigo 3Q)-A Secretaria Municipal de Saúde ficar; encerre 
gada, através de seus funcionários especializados: médicos, enfermai 

segue.../ 

rj1,-/PD' 
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ESTADO DO PARANÁ 
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Continuação.../ 

...ros, auxiliares de enfermagem, assistentes ao- e 

ciais e psicólogos da levantar todos os dados específicos de cada ca 

sal interessado, como endereço residencial, número de filhos, situa-

ção econômica e demais exigencias constantes no parágrafo único do 

artigo anterior desta Lei e, através de palestras, tentes quantas fo 

rem necessárias, prestar total esclarecimento sobre o ato cirúrgico' 

e suas consequâncias.- 

Artigo 40)- O casal orientado e plenamente de acordo 

deverá, antes de se submeter 'a cirurgia, assinar um "Termo de Concor 

dância" no qual o paciente assina como ecéitante e o outro cânjuge,' 

que poder; ser também outra pessoa idônea e maior de idade, como tas 

temunha.- 

Artigo 50)- O paciente, após cumpridas as exigências 

anteriores, ser; encaminhado ao Hospital ou Serviço contratado, onde 

sua cirurgia ser; realizada por médicos especialistas.- 

§ único: - A remuneração, tanto do Hospital ou g —8r• 

viçoçcomo dos médicos envolvidos, será feita, tendo por base, e ta-

bela do SUS - Sistema único de Saúde.- 

Artigo 60)- A etapa seguinte do Serviço de Planeja-' 

mento Familiar - deverá ser implantada assim que a disponibilidade 

financeira da Prefeitura Municipal o permitir; não podendo, no entan 

to, ultrapassar oito meses desde o início do Serviço, a implantação' 

dessa nova etapa.- 

único: - Essa segunda.etapa consistirá numa emoli 

ação dos serviços oferecidos, com a extensão da anticoncepçio cirúr-

gica a casais com três filhos, outros métodos anticonceptivos menos' 

utilizados, uma abrangencia educacional maior, incluindo casais sem 

filhos, noivos, jovens e adolescentes, numa ampla assistância cultu-

ral e medica 'a família carente.- 

CAMAR 
e, 

,000,-"tr Iii%0" 

SE CR 

PALÁCIO XIV DE DEZEMBRO. 

EDIFÍCIO DA CAMARÁ MUNICIPAL DE CASCAVEL. 

EM, 28 de Agost de 1.990 

or./PAOM  
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unitipal doe (tasrauel 
ESTADO DO PARANÁ 

14,L 

•N-111-1.  Tâmara 
o 

JUSTIFICATIV A: 

12)- Constituição Brasileira: 

Cap. 7Q - Da Família, da criança, do adolescente, do idoso; 

§ 71,  do art. 226: -"Fundado nos princípios da dignidade da' 

pessoa humaha e da paternidade responsá 

vel, o planejamento familiar e livre de 

cisão do casal, competindo ao Estado ' 

propiciar recursos educacionais e cien-

tíficos para o exercício desse direito, 
vedada qualquer forma coercitiva por 

parte de instituições oficiais ou priva 

das." 

2Q)- Código de Ética Medica: . 

Artigo 56: -"É vedado ao medico: desrespeitar o direito do 

paciente de decidir livremente sobre a execu-' 

ção de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso 

de iminente perigo de vida: 

310+-Código de Ética Medica: 

Artigo 67: -"É vedado ao medico: desrespeitar o direito do 

paciente de decidir livremente sobre o método' 

contraceptivo, devendo o medico sempre esclarecer sobre 	a 

indicação, a segurança, a reversibilidade e o risco de cada 

método." 

4Q)- Código Penal:..."Não havendo nenhum texto de Lei expressa ' 

(no Cód. Penal) que proíba a contracepção 

cirúrgica voluntária, deve-se concluir, que nenhuma restri  

9ão penal existe ao medico que realiza-a esterilização do 

pacientes (...) quando ,solicitadopelo casal devidamente i 

formado sobre o método e suas consequências. Como a Lei Pe 

nal á omissa, pelo princípio de reserva legal só constitui 

crime o que for especificamente previsto em Lei (NULLUM CR 

MEN SINELEGIS). Não há crime sem lei anterior que o defina 
Parecer do Dr. Ernani Simae Alves - Professor catedrático 

de Medicina Legal e Deontologia do Curso de Medicina da Unl 

versidade Federal do Paraná, em 27/10/83.- 

Segue...' 

vb/. - 



uttiripal dr Cçasrauel 
ESTADO DO PARANÁ 

(Santara 

Planejamento Familiar e a opção livre e canso 

ente do casal de decidir quantos filhos quer ' 

ter, qual á o espaçamento entre uma gravidez e outra 

qual o método anticoncepcional que deseja seguir.- 

COMENTÁRIO:- 

No presente contexto, quando as pessoas que poderiam ter' 

muitos filhos, têm poucos e os que deveriam e desejariam te-los pou 

cos, os tem muitos o auxílio público a esses é mais desejável e pre-

mente, porque assume caráter de justiça social. 

Porque e inadmissível, inaceitável, que um País como o ' 
Brasil que tenha ã l011  economia mundial, seja o 430 em qualidade de 
vida, igualando ou as vezes mesmo perdendo para os países mais po- ' 

bres da África; que percamos em torno de 400.000 crianças de menos I 

de um ano de idade por ano, vítimas das conadquencias da fome; que ' 

das Oue sobrevivam, 25% jamais tomaria contato com um banco de esco-

la e desses 75% apenas 4 chegarão a uma universidade.- 

Quando se sabe que de cada dez crianças que nascem no Bra 

sil, sete são oriundas das camadas mais pobres da população e que os 

pais dessas crianças também não as querem tantas, talvez, dal pos0J! 
Buirmos uma das maiores taxas de abortos do mundo, algo em torno de 

três milhões/ano e que, devido ao fato de ser consumado em condições 
as vezes precárias, é também altíssimo o rndiceemortalidade das mu-' 
lheres que a ele se submetem, mais ou menos 20%.- 

Por isso, e evidente, de uma lógica inquestionável o argu 
mento de que o ideal era que cada pessoa polakedo nosso país, deixas 
se de sê-lo, que tivesse um emprego e um salário justo, mas tivsmais ' 
do que sabido que a nossa distribuição de renda seja pior que a dos' 

países atrasados da África. Mas enquanto não se anula está dívida no 
ciai atroz, temos que, de alguma maneira, dentro das possibilidades' 
de cada um - pessoa ou governo - colaborar para que esta pobreza se-
ja apenas restringente, mas não humilhante, não aviltante da pessoa' 
humana'. E isso da maneira mais rápida possível, pois a omissão, a ou 

vardia, a demagogia, e irresponsabilidade, o utopismo 815 fazem agra-
var a terrível chaga social brasileira composta pela mortall ade In- 

fantil, os menores abandonados, os 25% da populeçgo analf 	to 	a •rostitui eo de menores o subem•re o a mar ,  inalidade 	/ 

JUSTIFICATIVA... 

Continuação/ 

Definição:- 

ADARCINO A 
Vereador/ 



RETi 10 =EMENDA N . /901 

CAMARA MUNI 2IPAL 

Lido CIL.   

~AP,  

(gamara Municipal he Taorauel 
ESTADO DO PARANÁ 

=EMENDA momuullys.p.ecoupLocàçLN!,12122. 

LESTA EMENDA MODIFICA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO SEXTO, 

QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇZOI 

Arts? - 6Q-A etapa 	  

§ único:- Essa segunda etapa consistir; 

numa amdlisç;o dos serviços oferecidos, com a extensão da enticon-

cepçio cirúrgica a casais com três filhos, outros métodos anticon-

ceptivos menos utilizados, uma abragencia educacional maior. Para 

os casais sem filhos, noivos, jovens e adolescentes ser; desenvol-

vida uma essistencia educacional com erientaçio anteconceptiva e de 

auxilio a reproduçao para os que assim o desejarem. 

e EMENDA 

Sala das Sessões em, 

06 de setembro de 1.990 

 

) JOSE DE JUS LOPES VIEC S 

VERLA O R /P.F.L. 

40' 

EDUARDO NELSO 

e 



IZ PA ZIANELLO 
ador / PMDB" 

(ttmartt uttirival 	(tasraurt *0"-Rser 

ESTADO DO PARANÁ 

Na 
	

2/ /90 . 
MMM 	II IR IR 	Ir IR II 

CAMAR41545NI-IPÀN' 

Lido em4r 
/1U 
 d  flU: 
Á'- 

..___,, . ". - 
- St3MULA:- EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI NO 

74/90v  EM SEU ARTIGO 12, QUE PASSA' 

A TER A SEGUINTE REDAV(0:- 

Art. 12)- "Fica por força desta Lei, o Muni-

cípio de Cascavel, responsável pelas atividades de Planeja.' 

mento Familiar a todos os casais de baixa renda que assim o 

desejarem e que residem no Município de Cascavel.-" 

L` a Eme a. 
Sala d 	Sessiies, 

Em, 1 	e Setembro fale 1.990 

	----r 
Viti) ettLI.', AISSA0 

DISCUTIDO E V07,:n ' 1.1À  / g / 52 
vb/.- 	OBTENDO G 	E'.:',i JI-L r,ESULTADO: 

Aprovado por unanimidade 



=EMNDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI NQ  

=EMENDA  

Cimara gluttiripat 	(çttorauel 
ESTADO DO PARANÁ 

Acrescenta o Artigo Sétimo com a seguinte redaçrsot 

Artigo 7°— Os serviços criados por esta le4sO poderão ser ore— e  
recidos a população após o dia 1f2 de Dezembro de 1990. 

É a EMENDA 

Sala das Sessões em, 

17 de setembro de 1.990 

7 

VILMAR VALMINI«VEREADOR/PRN 

	DI:-;CLISSA0 

DISCUTIDO E WiT:=: 'rkin 	 
OBTLIWO G EC-J-T;:. RESULTADO: 

Aprovado  por unanimidade  



. 	. ottintttP al De ir .8,  

ESTADO DO PARANÁ 

EMENDA N° ç? ti /90 

tcspb  
et 
....~...~~r~••••••••"""""••••

• 

CAMP:RN 	
-11) 

( .e.  
tici:1 era 

de  votos, 

T 	' 	- 

EMENTA: ACRESCENTA O ARTIGO ?Q AO PROJETO DE LEI 

N° 74/90. 

ARTIGO n° 7 

Acrescenta o Artigo n° 7 ao projeto de Lei nº . 

74/90. 

• 

O Municipio suspenderá o aténdimento cirúrgico 

60 (sessenta) dias anteriores a pleitos eleitorais. 

É a Emenda 

Sala das Sessões 

Em 	de setembro de 1990 

OARES S ORY 

Vereador/PTB 

;.:-.USSÃO 

DISCUTIDO E 	 

,E3TEW-:0 	 RESULTADO: 
Aprovado por unanimidade 



Cintara /Municipal de Tascam'. 
ESTADO DO PARANÁ 

SEC RIO 

TEREZINHA DEPUB 
Presidente • 

• COMISSNO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA go 
mm================= ===== .=== ====== 

.....~~.~.+•-.T-1•.~.....
. 

CÂMARA UNI -IPAL 

Lido em 	o o 
-0 _ 

  

Este Comissão de Constituição e Justiça, ma- 
nifesta-se favorável ao PROJETO DE LEI nQ 74/90, na forma apresen-
tada.- 

É o parecer. 
Sala das SeasSes, 

Em, 04 de Setembro de 1.990 

JOKO ARTHUR FESTUGATO HORT 
ecretário 

vb/.- 

=PARECE Ri 



2UG O C L('
OR LOMBARDO 

ecretESio 

Câmara uttiripal ?Ir (gastauel 
ESTADO DO PARANÁ 

COMIS5X0 DE CONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO - 
MeautermeeWLXLM=IMM4sM=========WWW:=2~M MMMMMMMM 

*ilUNICIPAL  

', PARECE R: tt(5V,10 

   

Esta Comissão de Economia, Finanças e 
Orçamento, manifesta-se  favorável ao PROJETO DE LEI nº 74/90, na 

forma apresentado.- 

É o parecer. 
Sala das Sessões, 
Em, 04 de Setembro de 1.990 

tíãVAL NEVES 
Presidente 

e 

• v 

NEUTON LUIZ CERIOLLI 
Membro 

vb/.- 



 

JOU Dq JESUS LOPES VIEGAS 
residente 

 

  

EGÍDIA SANTIMA COVATTI 
Secrotári 

Tâmara filunirival he (gasrauel 
ESTADO DO PARANÁ 

COMISSKO DE EDUCAÇA.0, SAÚDE E ASSISTNICIA SOCIAL 
====== ms==.====, ===== =geme==~2.mmftemsw.m =  MMMMMMMMMM 

CAMARA MUNICIPAL 
Lido tro,.. O P # 

- 

• 

uPA RECE R: 

Esta Comissão de Educação, Saúde e Assistên-
cia Social, manifesta-se favorável ao PROJETO DE LEI nO 74/90, na 
forma apresentada.. 

É o parecer. 
Sala das Sessões, 
Em, 04 de Setembro de 1.990 

Membro 

vb/. 



SEVE 	FOLADOR 

PRES DENTE 

Cçainara illuttiripal 	(gasrauel 
ESTADO DO PARANÁ 

PARECER 

COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL 

Esta Comissão de Redação Final, manifesta-se 

favoravel ao Projeto de Lei nº 74/90. 

É o Parecer 

Sala das Comissões, em 

17 de setembro de 1990 

VILMAR VALMINI 

SECRETÁRIO 

A SELMO CORBARI 

MEMBRO 

.o* 



e. C JOSÉ P2: ZOLO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

PARECER N2 69/92 
Processo n2 - Solicitação do Vereador 

VALDEMAR FINATTO 

O 4. Presidente da Câmara, encaminha pa-
ra parecer desta AJU, solicitação do Vereador VALDEMAR FINATTO, 
pela qual requer que o projeto de lei de sua autoria, sobre o con 
trole e PLANAJ'A2 TO FAMILIAR, volte a ser apreciado pelo plená-
rio, sob alegação de que mesmo projeto foi aprovado pela Câmara 
Municipal de Cascavel. 

A solicitação do nobre Vereador, não tem 
condiçoãs de prosperar, eis que o projeto foi arquivado, inclusi- 
ve em grau de recurso, com manifestação soberana do pêenários 

Segundo o artigo 36 - § 42  da Lei Orgâ-
nica, matéria rejeitada, sómente pode ser objeto de nova propos-
ta, decorridos 04 meses da deliberaçãoe 

Pelo indeferimento, 

s.m.j, e o parecer 

BENTO GONÇALVES, 03 de junho dei 

ssor Jurídico da AJU 
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